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privilégios de qualquer sorte. Embora os princípios proces-
suais possam admitir exceções, o contraditório é absoluto, e
deve sempre ser observado, sob pena de nulidade do
processo... (in Curso de direito processual civil. 38. ed.
Forense, v. I, p. 24). 

Verificando-se a violação do princípio do contra-
ditório e o prejuízo sofrido pelo réu, alternativa não há
senão a de se anular o processo desde a audiência de
conciliação. 

Mediante tais considerações, julgo prejudicada a
preliminar de irregularidade de representação, dou
provimento ao recurso, para acolher a preliminar de
cerceamento de defesa, e, via de consequência, cassar a
sentença hostilizada, determinando-se o retorno dos
autos à origem, propiciando às partes a oportunidade
para produzir provas. 

Custas, ao final. 

DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o
Relator. 

DES.ª SELMA MARQUES - De acordo com o
Relator. 

Súmula - JULGARAM PREJUDICADA A PRELIMINAR
DE IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCES-
SUAL E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00551188..0099..118855009911-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPooççooss ddee
CCaallddaass - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo IIttaaúú SS..AA.. - AAggrraavvaaddooss:: PPaauulloo
CCééssaarr ddaa SSiillvvaa MMEE ((MMiiccrrooeemmpprreessaa)) ee oouuttrroo - RReellaattoorr::
DDEESS.. AARRNNAALLDDOO MMAACCIIEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2010. - Arnaldo
Maciel - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a r. decisão proferida pelo
Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Poços de Caldas,
que, nos autos da ação de execução por título extrajudi-
cial proposta pelo agravante, indeferiu seu pedido de uti-
lização da penhora on-line, por entender ausente motivo
plausível para a recusa do bem penhorado, bem como
de justificativas para a utilização do bloqueio de valores
por meio de instituições financeiras.

Contra tal decisão insurge-se o agravante, alegan-
do que esta merece ser reformada, pois iria de encontro
aos princípios norteadores do processo civil, sobretudo
os referentes à sua instrumentalidade, visto que não seria
necessário, para a utilização do sistema Bacen-Jud, o
esgotamento dos meios existentes para localização de
bens penhoráveis do executado, além de o dinheiro
prevalecer na ordem de preferência de penhora esta-
belecida no art. 655 do CPC, sendo que nos autos foi
penhorado bem móvel, o qual consta em quinto lugar na
gradação legal e inequivocamente se apresenta de difícil
comercialização, sem se olvidar não ser tal bem de pro-
priedade dos executados e ainda configurar bem impe-
nhorável, por ser utilizado em sua profissão.

Por tais razões, requereu seja conhecido e provido
o presente recurso, com a reforma da decisão agravada.

Documentos às f. 12/64-TJ, encontrando-se a
decisão agravada à f. 51-TJ.

Recurso devidamente preparado à f. 64-TJ.
O recurso foi recebido apenas em seu efeito devo-

lutivo às f. 69/70-TJ, requisitando-se informações ao
Prolator da decisão recorrida e determinando-se a inti-
mação das partes agravadas.

O Juiz de 1º grau prestou informações à f. 75-TJ,
esclarecendo que o agravante cumpriu o disposto no art.
526 do CPC e que foi mantida a decisão agravada.

Execução - Penhora on-line - Ordem de preferên-
cia - Bem penhorado - Recusa legítima

Ementa: Execução. Penhora on-line. Desnecessidade de
esgotamento dos bens penhoráveis. Ordem de preferên-
cia. Inteligência do art. 655 e art. 655-A do CPC. Bem
penhorado. Recusa legítima.

- Para a utilização da penhora on-line, desnecessário se
mostra o esgotamento dos meios para localização de
bens do devedor, haja vista que esta se encontra em con-
formidade com o rol preferencial estabelecido no art.
655, I, do CPC, no qual consta expressamente o di-
nheiro em primeiro lugar na ordem de preferência.

- Cabe ao executado demonstrar que o bloqueio dos
valores presentes em sua conta-corrente se refere a verba
alimentar ou proveniente de salário, bem como que
haverá, no caso de pessoa jurídica, sério comprometi-
mento do seu capital de giro.

- Como foi penhorado bem que nem pertence aos exe-
cutados, mostra-se legítima a recusa por parte do credor.
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Apesar de devidamente intimados, os agravados
não apresentaram contraminuta, consoante atesta a cer-
tidão de f. 77-TJ.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos
objetivos e subjetivos de admissibilidade.

Cinge-se a questão meritória à análise do cabi-
mento, na espécie, de realização da penhora on-line
sobre eventuais valores disponíveis em conta corrente de
titularidade dos agravados.

Inicialmente, insta ressaltar que a ação de exe-
cução por título extrajudicial, movida pelo agravante,
está sujeita à nova sistemática estabelecida pela Lei nº
11.382/06, que alterou diversos dispositivos do Código
de Processo Civil no que tange ao processo de execução,
visando dar a esse procedimento maior eficácia e celeri-
dade.

Dentre as aludidas alterações, merece destaque o
fato de o legislador ter colocado, na mesma ordem de
preferência de penhora, “dinheiro em espécie ou em
depósito ou aplicação em instituição financeira” (art.
655, I, CPC) e ter permitido a realização da constrição,
prioritariamente, por meio eletrônico (art. 655-A, CPC).

De tal sorte, merece acolhida o inconformismo do
agravante quanto à negativa do bloqueio on-line, pois,
para a utilização da penhora eletrônica, desnecessário
se mostra o esgotamento dos meios para localização de
bens do devedor, haja vista que esta se encontra em con-
formidade com o rol preferencial estabelecido no art.
655, I, do CPC, no qual consta expressamente o di-
nheiro em primeiro lugar na ordem de preferência.

Tal entendimento resta esposado por este Tribunal
e, inclusive, por esta egrégia Câmara:

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de execução. Bloqueio
on-line. Desnecessidade de esgotamento dos meios de loca-
lização de bens penhoráveis. - O deferimento do pedido de
bloqueio de importância em dinheiro, por meio do sistema
Bacen-Jud, independe da existência de outros bens a serem
constritos, bem como da demonstração de o exequente ter
esgotado todos os meios para a localização de bens pe-
nhoráveis, tendo em vista a reformulada ordem de preferên-
cia de penhora estabelecida pelo art. 655 do Código de
Processo Civil. (1.0338.07.066968-8/001; Rel. Des. José
Antônio Braga; 22.09.2008.)

Ementa: Agravo de instrumento. Execução de título extrajudi-
cial. Penhora on-line. Possibilidade. Desnecessidade de com-
provação de diligências prévias para encontrar outros bens
penhoráveis em nome do devedor. Art. 655 c/c 655-a do
CPC. - Com o advento da Lei nº 11.382/06, a utilização do
sistema eletrônico de requisição de informações à autori-
dade supervisora do sistema bancário deixou de ter caráter
excepcional, passando a ser o meio legalmente previsto para
efetivar a penhora em dinheiro sobre depósitos e aplicações
financeiras, primeira na gradação legal do art. 655 do CPC.
(Agravo de Instrumento n° 1.0411.09.046337-2/001 -
Comarca de Matozinhos - Agravantes: Ligas Gerais Ind.
Com. Ltda., Ligas Gerais Eletrometalurgia Ltda. e outro -
Agravado: Márcio de Souza Resende - Rel. Des. Mota e Silva
- j. em 20.10.2009 - p. em 10.11.2009.)

Ademais, a fim de obstar o prosseguimento da
penhora on-line, caberia aos executados comprovar
eventual impenhorabilidade dos valores porventura blo-
queados ou o eventual comprometimento do seu capital
de giro, o que não foi objeto de qualquer comprovação
nos autos.

Por oportuno:

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Ação de
execução de título extrajudicial. Bloqueio on-line de dinheiro.
Ordem de preferência. Inteligência do art. 655 e art.655-A
do CPC. Execução menos onerosa para o devedor. Regra
não absoluta. Sacrifício das atividades da empresa. Ausência
de prova. Recurso conhecido e não provido. - A partir da
vigência da Lei 11.382/06, o credor pode requerer a pe-
nhora de dinheiro diretamente da conta do devedor através
do sistema de bloqueio on-line Bacen-Jud, respeitando o
art.655-A do CPC. - Cabe à pessoa física ou jurídica 
executada, em razão do princípio de que a execução deva
prosseguir da forma menos onerosa ao devedor, provar que
os bloqueios de valores em conta pelo sistema Bacen-Jud
podem prejudicar a subsistência da primeira e as atividades
da segunda. - Recurso conhecido e não provido. (Agravo de
Instrumento n° 1.0625.08.083428-0/001 - Comarca de
São João del-Rei - Agravante: Ligas Gerais Eletrometalurgia
Ltda. - Agravada: MKS Ind. Com. Equip. Hidráulicos e
Pneumáticos Ltda. - Rel.ª Des.ª Márcia De Paoli Balbino.)

Não se deve ainda perder de vista que a utilização
do sistema Bacen-Jud não ofende o princípio da menor
onerosidade, primeiro, porque tal princípio não é abso-
luto, e segundo, porque este deve ser interpretado em
consonância com o princípio da celeridade consagrado
constitucionalmente, sendo que a medida se mostra
necessária e se coaduna com o novo paradigma do
processo executivo, em que se prioriza a satisfação do
credor e a efetividade da prestação jurisdicional.

Por fim, no que concerne à recusa do bem móvel
anteriormente penhorado, tenho que a conduta do cre-
dor se mostra adequada, pois, de acordo com os
próprios executados, tal bem não lhes pertence, estando
em sua posse somente em razão de um contrato de
comodato, pelo que deve ser afastado tal ato constritivo.

Mutatis mutandis:

Ementa: Embargos de terceiro. Comodato. - Julgam-se
procedentes os embargos de terceiro para desconstituir a
penhora de bens cedidos em comodato. Os equipamentos
dados em comodato a posto de gasolina pela empresa dis-
tribuidora de petróleo não podem ser considerados bens
imóveis por acessão física artificial. (Apelação Cível nº
1.0628.04.911810-0/001 - Comarca de São João
Evangelista - Apelante: Fazenda Pública do Estado de Minas
Gerais - Apelada: Petrobras Distribuidora S.A. - Rel. Des.
Edivaldo George dos Santos.)

Pelas razões expostas, dou provimento ao recurso
interposto para reformar a decisão hostilizada e deferir o
bloqueio dos valores através do sistema Bacen-Jud.
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Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES e
MOTA E SILVA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Fundamentando sua decisão, concluiu o il. Juiz
sentenciante que não restou configurado qualquer dos
vícios capazes de originar a nulidade do testamento,
sendo que, por outro lado, a simples disposição de parte
a maior pelo testador não é capaz de gerar a nulidade
do testamento.

Inconformado, em suas razões recursais de 
f. 83/88, sustentam os apelantes, em síntese, que a dis-
posição a maior, em flagrante prejuízo para a legítima
dos herdeiros necessários, configura a ilicitude que justi-
fica a anulação do testamento, na forma do art. 166, II,
do CC, em razão de ser ilícito ou impossível o seu objeto.

Arremata, pugnando pelo provimento do recurso
com a reforma da decisão vergastada, para julgar proce-
dente o pedido inicial.

Recebido o recurso, a apelada ofertou as contrar-
razões de f. 95/98, requerendo seu desprovimento com
a manutenção da sentença de primeiro grau.

Conheço do recurso, porque próprio, tempestiva-
mente apresentado, regularmente processado e preparado.

Com a devida vênia, razão não assiste aos
apelantes.

Ora, tratando-se de pretensão à anulação de tes-
tamento, a causa de pedir deve se circunscrever à ale-
gação de defeitos no plano da validade do ato jurídico.

Sobre as causas de nulidade do testamento, assim
ensina Maria Helena Diniz:

Sendo o testamento um ato jurídico, para que possa produzir
efeitos jurídicos, precisará satisfazer não só as condições
intrínsecas, atinentes à vontade legalmente manifestada do
disponente, mas também extrínsecas, que objetivam assegu-
rar a autenticidade daquela manifestação volitiva. Daí, apli-
carem-se-lhe os arts. 166 e 171 do Código Civil.
Ter-se-á nulidade absoluta do testamento, que poderá ser
alegada por qualquer interessado ou pelo Ministério Público,
quando lhe couber intervir, devendo ser pronunciada pelo
magistrado, quando conhecer do ato ou de seus efeitos e a
encontrar provada, não lhe sendo, todavia, permitido supri-
la, mesmo que haja requerimento das partes (CC, art. 168,
parágrafo único), quando:
1º) for feito por testador incapaz, isto é, por menor de 16
anos, por pessoa que não está em seu juízo perfeito, por
surdo-mudo que não puder manifestar sua vontade, ou por
pessoa jurídica;
2º) seu objeto for ilícito ou impossível;
3º) não observar as formas prescritas em lei para cada uma
das modalidades de cédulas testamentárias, ordinárias (CC,
arts. 1.864 a 1.880) e especiais (CC, arts. 1.888 a 1.896)
[...];
4º) a lei taxativamente o declarar nulo ou lhe negar efeito,
pois, para resguardar a plena autonomia da vontade do tes-
tador, proíbe-se o testamento conjuntivo, seja simultâneo,
recíproco ou correspectivo (CC, art. 1.863) [...] (Curso de
direito civil brasileiro. Direito das sucessões. 16. ed. São
Paulo: Saraiva, 2002, p. 211-212).

Na hipótese, contudo, em verdade, não é arguido
qualquer desrespeito aos referidos requisitos, mas sim-

Ação anulatória - Testamento - Excesso na dis-
posição testamentária - Legítima - Inobservância

- Nulidade - Não configuração

Ementa: Apelação cível. Ação anulatória. Testamento.
Excesso na disposição testamentária. Inobservância da
legítima. Nulidade não configurada. Improcedência do
pedido.

- O excesso na disposição testamentária, pela não
observância da legítima, não invalida o testamento, de
forma a ensejar a sua anulação, implicando tão somente
a redução da disposição testamentária para adequá-la à
porção disponível, nos termos do art. 1.967 do CC.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..223366335544-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: MMaasslloowwaa OOtteerroo
CCoossttaa ee oouuttrroo,, hheerrddeeiirrooss ddee NNoorraallddiinnoo OOtteerroo FFeerrnnaannddeess
- AAppeellaaddaa:: MMaarriilleennee AAzzaalliimm - LLiittiissccoonnssoorrtteess:: MMooddeessttaa ddee
LLoouurrddeess JJaannuuzzzzii OOtteerroo ee sseeuu mmaarriiddoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. EELLIIAASS
CCAAMMIILLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Elias Camilo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de julho de 2010. - Elias
Camilo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ELIAS CAMILO - Trata-se de recurso de
apelação contra a sentença de f. 76/82, que julgou
improcedente o pedido inicial da ação de anulação de
testamento proposta pelos ora apelantes, condenando-
os ao pagamento das custas processuais e dos honorá-
rios advocatícios, fixados em 20% sobre o valor da
causa, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC.


